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PROJETODE LEI Nº 003/94. -� GAB. PMA. de 14 de Marçode 1.994.

DISPÕE SOBRE A ASSINATURAde CONVÊ-

NIO COM O SINDICATODOS TRABALHADO-

RES RURAISDE AFUÁ, E DÁ OUTRASPRO
VIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFUÁ, no uso de suas atribuições legais, e

por aprovação da Câmara Municipal, sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com o Sindicato!
dos trabalhadores rurais de Afua, no valor de 269 URV ( Unidade Real
de Valor ) índice oficial adotado pelo Governo Federal, atraves da

Medida Provisoria 434/94.

Art. 2º - O orgão recebedor obriga-se a prestar contas dos recursos recebidos"
ate 30 (trinta) dias apos a vigência do presente termo, encaminhando

ao T. C. M. ( Tribunal de Contas dos Municípios ).
Art. 3º - Os recursos necessarios a execução do disposto no art. 1º, decorre-!

rão de dotação do Orçamento Vigente.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AFUÁ, em 14 de Março de 1.994.

ad: oral. da SiPla bamtase
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ASSUNTO: PROCESSO LEGISLATIVO. PROJETO DE LEI Nº 003/94.

DISPÕE SOBRE ASSINATURA DE CONVÊNIO COM O SINDICATO DOS TRABALHA
DORES RURAIS DE AFUA, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O projeto de lei encaminhado pelo chefe do Poder"

Executivo, é de responsabilidade da Comissão de Finanças e Orça-
mento e visa atender o que determina o Art. 10 da Lei de Diretri
zes Orçamentária, aprovada no ano de 1993, o mesmo foi analizado
e discutido pelo membro e relator desta comissão, que entendeu *

em sugerir ao soberano plenário pela aprovação do referido proje
to de lei com a seguinte modificação: O art. 2º passaa vigorar"
com a redação a seguir: O órgão recebedor dos recursos destina-"
dos gara manutenção da ESCOLA AGRICOLA DO RIO coa RO

fica na

obrigação de efetuar suas prestações de contas /ão tribunal de '*

contas (T.C.M.), até trinta dias após en-
cerrado o trimestre.

Parágrafo Únáco - 6 não cumprimento do artigo im-

plicará em suspenção automática do convênio.

f o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento.

Sala das Sessões, 24 de março de 1994.

Josg r de Carvalho
Relator

DE ACORDO:

AD.

Hamilton Pinheiro Hage b.i dantos
Membro Presidente
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